PARECER Nº 623, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2018
De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei complementar nº 11, de 2018, encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem A-nº 92/2018, dispõe sobre reclassificação para categorias funcionais de diferentes áreas do governo, sendo: dentistas, agentes e especialistas em desenvolvimento social, assistentes agropecuários, engenheiros, engenheiros agrônomos e arquitetos e dá outras providências.
No período em que esteve em pauta, a propositura recebeu 4 (quatro) emendas, e foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Nos termos da alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos, nessa oportunidade, como relator designado, exarar parecer pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiro-orçamentário e meritório.

I – DO RELATÓRIO
O projeto pretende reclassificar os vencimentos e salários dos integrantes das classes adiante mencionadas:

a) Lei Complementar nº 1.157, de 02 de dezembro de 2011, aplicável apenas ao Cirurgião Dentista.

b) Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998, correspondente aos integrantes das classes de Agente de Desenvolvimento Social, Especialista em Desenvolvimento Social e Assistente Administrativo;

c) Lei Complementar nº 540, de 27 de maio de 1988, correspondente aos integrantes das séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário.
A nosso ver, a proposta possui natureza legislativa e visa cumprir o previsto no art. 37, inciso X da Constituição Federal, sendo a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, atendendo ao disposto no artigo 24, § 2º, combinado com o artigo 47, ambos da Carta Paulista. 
Nos termos da exposição de motivos que acompanha a propositura, a medida abrange uma população de 7.160 (sete mil, sento e sessenta) servidores, entre ativos, inativos e pensionistas, com vigência a partir de 1º de abril de 2018, tendo como propósito a valorização profissional dos servidores que atuam nas áreas de engenharia, desenvolvimento social e saúde, e atende, efetivamente, ao interesse e às exigências do serviço público.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, observamos que o artigo 3º do projeto dispõe que as despesas resultantes da aplicação da lei complementar serão cobertas com as dotações próprias do orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, se necessário, créditos suplementares, mediante utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, cumprindo assim o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Dessa forma, não vislumbramos óbices à aprovação do Projeto em apreço.

II – DAS EMENDAS APRESENTADAS
No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 4 (quatro) emendas dos  nobres deputados desta Casa, que passamos a sintetizar. 

As emendas de nºs 01 e 04 pretendem alterar o ANEXO III, a que se refere ao inciso III do artigo 1º, de modo a modificar os valores a serem reclassificados.
A emenda de nº 02 pretende dar nova redação ao ANEXO II a que se refere o inciso II do artigo 1º do projeto, também alterando os valores ali dispostos.
Finalizando o relatório das emendas apresentas, a de nº 03 altera o ANEXO I, a que se refere o inciso I do artigo 1º da propositura sob análise, na mesma linha das emendas supramencionadas, modificando valores a serem concedidos a título de reclassificação.
Da análise das referidas emendas, verificamos que a competência para legislar sobre a matéria é reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do que dispõe o artigo 24, § 2º da Constituição do Estado.
Nesses termos, já se pronunciou a Suprema Corte em matéria correlata, conforme demonstramos a seguir:

PROCESSO LEGISLATIVO – INICIATIVA. Ao Executivo cabe a iniciativa de projeto de lei a repercutir na remuneração e nos proventos de servidores. Precedentes: ações diretas de inconstitucionalidade nº 2.192/ES, relator o ministro Ricardo Lewandowski, e nº 341/PR, relator o ministro Eros Grau, acórdãos publicados, respectivamente, no Diário da Justiça de 20 de junho de 2008 e 19 de setembro de 2011. 

(ADI 3767, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 08/03/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 20-03-2018 PUBLIC 21-03-2018)
No que se refere à modificação do projeto pelas emendas parlamentares, o Supremo Tribunal Federal também possui o entendimento de que elas são possíveis desde que não desfigurem o projeto original, e que não representem aumento de despesa, conforme julgado abaixo: 
As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto no § 3º e no § 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF). [ADI 3.114, rel. min. Ayres Britto, j. 24-8-2005, P, DJ de 7-4-2006.] = ADI 2.583, rel. min. Cármen Lúcia, j. 1º-8-2011, P, DJE de 26-8-2011.
Consideramos assim, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, que o conteúdo das emendas apresentadas poderá ir de encontro com a essência estrutural do projeto, dificultando a produção dos efeitos que pretende, lembrando que a medida se origina e resguarda legitimidade na competência legislativa conferida ao Chefe do Executivo, razão pela qual somos contrários às emendas de nºs 1 a 4.
III – DO VOTO 

Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei complementar nº 11, de 2018, e pela rejeição das emendas de nºs 1, 2, 3 e 4.
a) Gilmaci Santos - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC e contrário às emendas nºs 1 a 4.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Célia Leão – Célia Leão – Enio Tatto (favorável às emendas nºs 2, 3 e 4) – Enio Tatto (favorável às emendas nºs 2, 3 e 4) – Gilmar Gimenes – Edson Giriboni – Edson Giriboni – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Gilmaci Santos – Marco Vinholi – Marco Vinholi – Marco Vinholi – Davi Zaia – Davi Zaia – Davi Zaia – Afonso Lobato  (favorável às emendas nºs 2, 3 e 4) – Teonilio Barba (favorável às emendas nºs 2, 3 e 4) – Teonilio Barba (favorável às emendas nºs 2, 3 e 4) – Geraldo Cruz (favorável às emendas nºs 2, 3 e 4) – Geraldo Cruz (favorável às emendas nºs 2, 3 e 4) 

